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O artigo explica e iustifica a existência do foro militar ^
especial como o instrumento, não de um direito excepcional
pri\'ilegiando o militar-, mus sim de um direito especializado e apropriado
às condições de vida e de atividades diversas da civil, ao tempo em que
apresenta um estudo comentado da Justiça Militar no Brasil,

JusliUa esl constns, acpeipelua vohmtasjus suwn ciiique iríbiiendi •
Celsus D.i.Il.

Evidências históricas
permitem deduzir
que alguns povos
civilizados da anti

güidade, como Índia, Pér
sia, Maccdônia e Cartago,
conheciam a existência de

certos delitos militares e

seus agentes eram julgados
pelos próprios militares, es
pecialmente em tempo de
guerra. Mas foi em Roma
que o Direito Penal Militar
adquiriu vida própria, con-
.siderado como instituição
jurídica. A.ssim, a sua evo

lução histórica pode ser di
vidida cm quatro fases a se
guir discriminadas.

• Época dos Reis, (ira
os soberanos concentravam

era suas mãos todos os po-
deres, inclusive o de julgar.

• Segunda /ase, em que a
justiça militar era exercida

pelos Cônsules, com pode-
res de imperíum majus. Abai
xo deles, havia o Tribunal Mi
litar, que possuía o chamado
imperíum mUitae, que sim
bolizava a dupla reunião da
justiça c do comando.

• Terceira fase, época de
Augusto, em que a justiça
militar era exercida pelòs
prefeitos do pretório, çqm
jurisdição muito ampla.

• Quarta fase, época de
Constantino, em que foÍ
instuido o Consilium, com

a função de assistir o juiz
militar. Sua opinião era ape
nas consultiva.

Téve assim, o poderoso
Exército romano, o seu di

reito criminal já diferencia
do. E não é só isso. Roma,

cora seu conjunto de regras
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jurídicas que vigoraram du
rante 12 séculos no seu vas

to império, desde a funda
ção da cidade até a morte
do Imperador Justiniano
(753 a. C. - 565 d. C.), dei
xou numerosos institutos de

direito que não morreram:
estão vivos ou exatamente

como eram. Diante disso, é
licito concluir que o Direito
Criminal Militar, levado pe
las legiões romanas nas suas
conquistas, foi deixando sua
marca nas civilizações oci
dentais, alcançando a Penín
sula Ibérica, onde encontra

mos o nosso avoengo Por
tugal, que nos legou o Direi
to Penal Militar, já incorpo
rado das tradições e costumes
lusitanos.

Dessa forma, em duas

grandes direções os roma
nos serviram de guia aos
povos modernos: na legis
lação e na arte militar.
O estudo acurado das

instituições militares dos

romanos nos faz ver a apli
cação delas nos exércitos
atuais, transmitidas pela tra
dição ou reclamadas pelas
necessidades, mesmas, da

vida castrense. Há, pois, um
ramo do direito e da legis
lação que participa dessa na
tureza dupla das institui
ções supremas dos roma
nos, isto é, da arte da guer
ra e da legislação militar.

que vem a ser o direito ou
a legislação penal militar
dos romanos.

São numerosos e varia

dos os textos das leis roma

nas sobre essa matéria no

Corpus Júris. Além dos tí
tulos gerais ou comuns a
outras, figuram como epí
grafes especiais ali os títu
los - no Digesto, de re miJi-
tare (49.16), de veteranis
(49.18), e - no Código - de
re militares e outros.

Mas foi com a Revolu

ção Francesa (1789), na Ida
de Moderna, ao regulamen
tar as relações do poder mi
litar com o poder civil, que
os princípios da jurisdição
militar moderna foram es
tabelecidos, despojando-se
de seu caráter feudal de

foro privilegiado, estabele-
cendo-se a restrição ao foro
em razão das pessoas e da
matéria, limitações que o
direito romano já havia
acolhido.

Assim, o Direito Militar
e o foro especial brasileiros
têm suas raízes nas vetustas

legislações portuguesas. São
velhas, pode-se dizer, como
a Sé de Braga. \fem da Orde
nação dei Rei Afonso V, de
1446 (Ordenações Affonsi-
nas), com o respectivo Regi
mento de Guerra ou, dizem
alguns historiadores, até de
mais longe.

CONCEITO DO FORO

ESPECIAL MILITAR

As Forças Armadas têm
a missão política de garan
tia e de defesa material do

Estado, como seu elemen
to essencial. A elas foram

sempre atribuídos apare
lhos judiciários próprios,
em todas as épocas, em to
dos os sistemas de governo

e quaisquer que fossem os
tipos de organização mili
tar. A finalidade, organiza
ção e funcionamento des
sas forças apoiam-se na dis
ciplina e na ordem legal,
mais rigorosas do que as
exigidas na vida civil. Isso
traz a conseqüência de que
as leis, como normas regu

ladoras da sociedade ou de

grupos sociais, são feitas de
acordo com o meio donde

provêm e para o qual se
destinam.

Sabido é que os predi
cados morais dos militares,
bem como os deveres que
lhes são impostos, têm as
pectos que lhes são peculi
ares. O medo, por exemplo,
desculpável no civil, é im
perdoável no militar. A bra
vura constitui virtude es

sencial no soldado. A deso

bediência que, em certos ca
sos, pode caracterizar tena
cidade e independência de
personalidade no civil, pode
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ser crime militar, pois que
o preparo e a ação das For

ças Armadas impõem dis
ciplina material e intelec
tual e um comportamen
to uniforme, subordina

do a comando único. Por

outro lado, a responsabi
lidade dos atos militares

sofre sanção imediata dos
êxitos e fracassos, muitas
(vêzes) como medidas de
salvação pública, com os
riscos de sacrifício de vi

das e cerceamento da li

berdade individual.

Não se pode deixar de
reconhecer que, no âmbito
de sua atividade, o militar
adquire personalidade pró
pria, de atitudes e idéias
diversas do civil. O espírito
militar, que daí resulta, deve
refletir-se em toda a legisla
ção marcial, de cunho mui

to particular. Daí a necessi
dade de um Direito e Justi
ça apropriados a essa condi
ção de vida e de atividade.

Tenha-se, contudo, bem
em conta que esse Direito
militar assim considerado

não é um Direito excepcio
nal, de exceção, ao lado do
Direito Penal comum, um
privilégio. É, sim, um Di
reito especializado. Há en
tre essas duas classificações

significativa diferença. São
idênticos os ditames da jus
tiça sem favoritismo e só se

diversificam ligeiramente
na caracterização e classifi
cação dos crimes e no apa
relho processual. Por outro
lado, acarreta maiores exi
gências e mais severo rigor.

Embora aceita como re

alidade, essa especialização
encontra muitos opositores
doutrinários, cujo ardor

cresce em determinadas

épocas, despertado por cir
cunstâncias ocasionais.

Aliás, essa animosidade
não é só contra o foro, mas

também contra o militar. A

má compreensão de uma
democracia extremada, que
quer a igualdade de todos
perante a lei, quase sempre
se insurge ao tratamento es
pecial dado aos militares,
por força da sua função na
organização atual do Esta
do. Até hoje, entretanto,
não se conseguiu substituir
esse tratamento por outro

que melhor se adapte ao
papel funcional e à nature
za dessas Forças Armadas.

Várias tentativas têm

sido feitas para suprimir o
foro militar, porém nenhu
ma tem vingado.

Já Felipe II, da Espanha,
tentou essa supressão e re

cuou ante às advertências

do Duque de Alba.
No começo do século

XX, o caso do soldado Mis-
déa, na Itália, e o Processo

Dreyfús, na França, deram
causa a grita contra os tri
bunais militares, a que se
imputaram os graves erros
judiciários então cometi
dos, como se a justiça civil
fosse imune a eles.

Entre nós, os aconteci

mentos revolucionários de

1893-94, os de 1904 e, recen

temente, os de 1964, deram

azo a que se investisse con
tra a Justiça Militar. Incen
tivou-se a campanha por sua
supressão, aproveitando-se
a agitação decorrente para
encaminhar vários proje
tos legislativos, que pro-
pendiam para a extinção
do foro castrense.

A primeira campanha
teve à frente o jovem e ar
doroso advogado Hélio
Lobo - mais tarde notável

escritor e diplomata - com
o livro Sabres e Togas, de
grande repercussão em sua
época. Nos nossos dias, é o

deputado Hélio Bicudo
(PT-SP) que promove ata
que sistemático à Justiça
Militar, defendendo a pro
posta de emenda constitu

cional, na qual pede a su
pressão dos artigos 122, 123
e 124.

Com isso, o deputado
simplesmente faz desapare
cer a Justiça Militar por jul
gá-la desnecessária.... {Jornal
do Brasil, 16.05.1993)
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No campo doutrinário,
ante a impossibilidade de
afastar o direito especial, con
sagrado na Constituição,
enveredou-se para um obje
tivo que parecia mais acessí
vel; a limitação de jurisdição
desse foro estritamente aos

crimes definidos como pro
priamente militares.

Mestres eméritos do Di

reito, como Lima Dru-

mond e outros, sustenta
vam a opinião que conside
rava anomalia, na constitui

ção do direito repressivo, a
existência do direito espe
cial militar. E, vencidos pela
imposição da Lei Básica,
ainda se bateram por aper
tadas limitações na aplica
ção desse mesmo direito.

Venceu em todos os paí
ses a manutenção do foro
militar, com Tribunais Mili

tares permanentes. As nossas
Constituições obedeceram,
assim, ao consenso universal,

que conservava o foro mili
tar especial. Tudo se resume
na fórmula: Não há foro

para os militares mas foro
para os crimes militares.

FUNDAMENTO

CONSTITUCIONAL DO

FORO MILITAR

Nas organizações políti
cas contemporâneas, figu

ram, em regra, os Tribunais
Militares entre os órgãos do
Poder Judiciário, com a sua
integral autonomia, aconse
lhada por motivos de or
dem política, de ordem ju
rídica e de ordem militar.

As nossas Constituições

de 1891, 1934, 1937 e 1946

traçaram, em termos bre
ves, o esquema da Justiça
Militar federal, discrimi-
nando-lhes duas instâncias,

com tribunais e juizes infe
riores que a lei instituir (art.
106 da Constituição de
1946), a começar pelo Su
perior Tribunal Militar (em
vez do anterior Supremo
Tribunal Militar), fixando-
Ihe a competência, que al
cança os civis, nos crimes
contra a segurança externa

do País ou contra as insti

tuições militares.
A Constituição de 1967

dá o fundamento legal,
nos arts. 127 e 128, e es
tendia, no art. 129, à Jus
tiça Militar competência
para processar e julgar nos
crimes militares definidos

em lei, os militares e as
pessoas que lhe são asse
melhadas. O § 1®^ desse ar
tigo estendia o foro espe
cial aos civis nos casos
expressos em lei, para re
pressão de crimes contra
a segurança nacional ou as
instituições militares.

O § 2®^ desse mesmo ar
tigo dava atribuições ao
STM para processar e julgar,
e originariamente, os gover
nadores de estados e seus

Venceu em todos os

países a manutenção do
foro militar, com THbunais
Militares pennanentes. As
nossas Constituições
obedeceram, assim, ao

consenso universal, que
conservava o foro militar
especial TUdo se resume na
fórmula: Não há foro para os
militares mas foro para os
crimes militares.

secretários nos crimes de
que tratava o § P.

A Constituição de 1988
dá o fundamento legal para
o foro militar, nos art. 122,
123 e 124, restringindo ao
âmbito castrense a competên
cia para apreciar os delitos
militares definidos em lei.

Goza a Justiça Militar de
autonomia e, respeitada a
harmonia dos poderes, mo-
ver-se-á por iniciativa própria
sem subordinação às autori
dades administrativas ou ao
Comando. Ressalve-se, entre
tanto, que os ministros, os
juizes e advogados são nome
ados, ad libitum, pelo Presi
dente da República.

A Justiça Militar, embo

ra nao seja mais como o era
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na Constituição de 1891,
uma emanação direta do

Comando, não deixa de ser

um dos elementos essenciais

deste último. Não poderá o
Comando exercer-se sem a

Justiça, nem poderá a Justi
ça desinteressar-se dos obje
tivos visados pelo Comando,
principalmente da Discipli
na e da Eficiência. São den

tes da mesma engrenagem e
que só servirão se perfeita
mente ajustados em seu fun

cionamento recíproco.
É fundamental que a

Justiça Militar, longe de fa
zer justiça pelo prazer de
uma especialização exclusi
vista, atenda precipuamen-
te aos interesses militares e

aos da segurança externa
nacional e às condições de
vida e de atuação caracterís
ticas das Forças Armadas. É
preciso reconhecer que, con
trariando a incompreensão
civil generalizada dos pro
blemas de segurança e das
Forças Armadas, estas de
vem ter um Estatuto mui

to diversificado do Estatu

to da vida civil. Não são os

militares uma classe privile
giada como se pensa errada
mente, mas uma classe espe
cializada, com deveres e prer
rogativas que se entrosam
com as contingências de so
brevivência da comunidade

nacional. Nestas prevalecem

os imperativos do bem da
comunidade, antepostos aos
excessos de liberalismo, que
pretendem ressalvar a liber
dade individual.

Países há, como por

exemplo os EUA, em que a
Justiça Militar se mantém
vinculada aos órgãos admi
nistrativos, sem que haja
interferência direta destes

nas decisões judiciais.

O conceito de crime mi

litar é o da lei: CPM arts. 9^

e 10° (paz e guerra).
Para conceituar o crime

militar, a doutrina estabele
ce os seguintes critérios: rati-
one materíae; ratione perso-
nae; ratione lod; ratione tem-
poris e ratione legis.
O sistema adotado pelo

nosso direito no estágio atu
al é o rationes legis, e, por
esse critério, são crimes mi
litares aqueles que o legisla
dor ordinário conceitua.

A lei pode ir muito lon
ge na militarização dos de
litos. Naturalmente, crimes
que são da competência da
Justiça comum, desde que
sejam contra a segurança
externa do País ou contra as

instituições militares, podem
ser passados, nos casos expres
sos em lei, à legislação mili
tar e à jurisdição militar.

O art. 9°, nos incisos I e

II, estabelece três tipos de
delito militar que não se

confundem com a distin

ção entre crimes propria
mente e impropriamente
militares. São os seguintes:
1°- os crimes de que trata
o CPM, não previstos na lei
penal comum; 2° - os cri
mes de que trata o CPM
quando definidos de modo
diverso na lei penal co
mum; e 3° - os crimes pre
vistos no CPM, embora

também o sejam com igual
definição na lei penal co
mum.

Militares e crimes con

tra a segurança externa são
também os praticados por
civis contra instituições
militares e, como tais, se

consideram não só os pro
priamente militares, isto é,
a espionagem e os de outra
classe.

Desde já assinalam-se as
dificuldades para o legisla
dor precisar as fronteiras
desses crimes contra a segu

rança externa, contra o re

gime, contra a segurança in
terna e contra as institui

ções militares. Na sua fina
lidade e nos seus efeitos,

esses crimes têm correla

ções estreitas e não será fá
cil atribuir sua apreciação
por foros diferentes. O mais
acertado será uni-los a um

foro especial, como por
exemplo o militar, que já
existe.
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RESUMO HISTÓRICO

DA EVOLUÇÃO DO SUPERIOR
TRIBUNAL MILITAR

O Superior Tribunal
Militar (STM) é o mais an
tigo tribunal do Brasil, de
pois do Tribunal de Justiça
da Bahia. Foi fundado em
12 de abril de 1808, com al

vará do Príncipe-Regente
D.João VI, num de seus pri
meiros atos no Brasil, sob

o nome de Conselho Supre
mo Militar, também cha
mado Conselho de Justiça
Supremo Militar, com ju
risdição de foro especial.

Nasceu, assim, um dos
mais antigos dos nossos Tri
bunais Superiores de Justi
ça e que, depois de ser cha
mado Supremo Tribunal
Militar é hoje o Superior
Tribunal Militar, por esse

vezo bem brasileiro de mu

dar o nome dos órgãos sem
razão poderosa.

Essa criação nada mais
foi, em verdade, do que
uma transposição de fun
ções dos órgãos judiciári
os de Portugal, pois o
conselho brasileiro enfei-

xava as atribuições dos
seculares Conselho de

Guerra do Almirantado e

do Ultramar existentes na

Metrópole.
A origem por demais

vetusta, fez com que o Ma

rechal Caetano de Faria,

um dos mais eficientes mi

nistros e presidentes do
STM, atribuísse a esta exis

tência multisecularidade.

Para fins deste artigo,
tentaremos uma apresenta

ção didática, podendo-se di
vidir a evolução do STM
em cinco grandes períodos,
que se confundem com o
evolver da legislação penal
militar do Brasil.

•  1- período - Brasil
Colônia - anterior à vinda

de D. João VI em 1808, até
à criação do Conselho de
Justiça Supremo Militar
pelo Príncipe-Regente.

Nessa fase, encontramos,

na vasta relação dos atos
portugueses que interessam
ao Direito Militar, as Orde
nações Afonsinas, Ordena
ção de Felipe II, Regulamen
to dos Auditores etc.

À medida que se forta
leceu e desenvolveu a orga
nização política da Colô
nia, foi aqui sendo aplica
da a profusa legislação do
Reino. Nas organizações
militares que foram criadas
ou para cá foram manda
das, imperavam os Regi
mentos de Guerra, de que
os principais aplicadores
eram os Conselhos e os

Auditores de Guerra, que

permaneceram até aos nos
sos dias.

De toda essa legislação,
de todo esse aglomerado
de Regimentos, Ordena
ções, Leis, Cartas Régias,
Decretos, Alvarás e Regula
mentos, o que mais se cele
brizou no Reino e na Co

lônia foi o Regulamento de
Infantaria e Artilharia, de
18 de fevereiro de 1763,
com os renomados Artigos
de Guerra, de autoria do
conde prussiano e Mare-

chal-General Schaumburg
von Lippe, em vigor, estes,
entre nós, até ao fim do sé

culo passado.
• 2- período - Brasil

Império - de 1822 até à
Proclamação da Repúbli
ca, ou melhor, até 1891,
quando foi adotado o
Código Penal da Armada.
Foi ele tornado extensivo
ao Exército, em 1899, e à
Aeronáutica, em 1941.

Da regulamentação rei-
nol custamos a nos afastar.
Vigoravam, em parte, o Al
vará de 1710, o Regulamen
to de Infantaria e de Artilha
ria de 1763, também chama

do do Conde de Lippe, ou
Artigos de Guerra, e a Orde-
nança de 1805, isso tudo a

partir do Código Criminal
do Império. Também impe
rava aqui e ali o Regulamen
to de Cavalaria de 1764, que,
em certos pontos, diferia do

de Infantaria e Artilharia.
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Ainda no Império, ape
sar dos esforços emprega
dos pelo estadistas, desde os
primeiros dias da Indepen
dência - entre os quais des
tacamos o Visconde de Ca

choeira e o Duque de Caxi
as, pouco foi conseguido.

Diz Caxias, Ministro da

Guerra, em seu Relatório

de 1855:

O nosso sistema de pe
nalidade militar (se denomi
nação de sistema merece)
reduz-se aos regulamentos
militares organizados pelo
Marechal-General Conde rei

nante Schaumburg Lippe, há
perto de um século e a vári
os outros atos de mais ou

menos moderna data que,
pela razão de serem consti
tuídos à proporção que se
davam, circunstâncias que
os reclamavam, ou que se
reconhecia sua necessidade,
não formam um corpo de
doutrina regular e metódi

ca e, por conseguinte, difi
culta aos militares o conhe

cimento e o estudo deles; e

esse conhecimento, esse es

tudo são de interesse vital,
especialmente para os ofi
ciais, porque têm de aplicar
as disposições de tais atos,
como juizes, no foro crimi

nal militar e na correção das
infrações dos preceitos dis-
ciplinares dos corpos de
Exército.

...Essa legislação, que se
acha em formal antagonis
mo com as instituições que
nos regem, e a cuja penali
dade repugna a razão e o
direito, reclama altamente

uma reforma, de que resul
te tão completo quanto
possível um Código Penal
Militar, que abranja em sua
sanção os crimes propria
mente militares... e as in

frações das Regras Discipli-
nares do mesmo Exército;

um Código em que se com
binem os princípios de hu
manidade e o rigor salutar
reclamado pela disciplina à
força armada regular, um
Código, enfim, cuja finali
dade não toque o inexeqüí-
vel por severa, nem anime
as reincidências por suave.

As medidas sugeridas
ou adotadas por Caxias,
para melhorar o sistema,
deram algum resultado. As
suas observações foram

apreciadas pela Comissão
de Exame da Legislação do
Exército e, de algum modo,
figuraram nos anteprojetos
do Código Penal e do Códi
go do Processo que chega
ram a ser encaminhados à

Assembléia-Geral, por vol
ta de 1867.

Essas propostas perma
neceram, porém, cerca de
vinte anos na mesma As

sembléia e, quando o Impé

rio caiu, ainda não possuí
am as Forças Armadas as
leis penais atualizadas.

• 3- período - Brasil
República - de 1891 a 1944,
quando entrou em vigor o
Código Penal Militar de
1944 {Dec-\ei n^^ 6.227, de 24
de janeiro de 1944).

Na República, Wan-
denkolk, na Pasta da Mari

nha, e Benjamin Constant,

na Pasta da Guerra, adverti

ram o Governo quanto ao

anacronismo da legislação
judiciária militar. Foram no

meadas comissões para ela
borar o anteprojeto do Có
digo Penal. A Comissão do
Exército interrompeu o tra

balho com o afastamento de

Benjamim. A da Marinha

apresentou o seu trabalho.
Com esse trabalho, o

Executivo decretou a apli
cação do Código Penal da
Armada, de 7 de março de
1891, o qual, em setembro
de 1899 foi, por decisão le
gislativa, mandado adotar
no Exército. Assim, só em

1899 perdeu a sua vigência
o célebre Regulamento do
Conde de Lippe, do perío
do colonial, nos últimos

tempos de rigor bastante
atenuado. Em 1941, foi tor

nado extensivo à Aeronáu

tica, cm virtude da criação
do respectivo Ministério, o
Código de 1891.
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Em 1942, apareceu um
Código misto, com leis mi
litares substantivas e adje
tivas, em virtude da guerra
em que o Brasil estava em
penhado contra a Alema
nha e a Itália. Finalmente,

em 1944, surgiu o nosso pe
núltimo Código Penal Mi
litar, que se apresentou já à
altura da ciência jurídica

contemporânea.
• 4-período - Brasil Re

pública - de 1944 até à en
trada em vigor do Código
Penal Militar de 1969 (Dec-
lei n" 1.001, de 21 de outu

bro de 1969). Esse instru
mento jurídico foi decreta

do pelos ministros milita
res com base nos Atos Ins

titucionais n® 5 e 16.

Foi preocupação da co
missão relatora e revisora,

visar dar o máximo de uni

dade às leis substantivas pe

nais do Brasil, evitando a
adoção de duas doutrinas

para o tratamento do mes
mo tema, a fim de se esta

belecer perfeita aplicação
das novas leis penais em

todo o território nacio

nal. Além disso, atendeu-

se à evolução político-so
cial do País e da institui

ção castrense.
• 5° período - Brasil Re

pública - é o que estamos
vivendo no estágio atual, de
1969 para cá, procurando.

em alguns aspectos, compa
tibilizar o Código de 1969
com a Constituição Fede
ral de 1988.

SISTEMA DE CODIFICAÇÃO

PENAL MILITAR

A autonomia da jurisdi
ção militar, quer nos tipos
de organização administra
tiva, quer nos de organiza
ção judiciária, pressupõe a
existência de legislação es
pecial, que trate da organi
zação e composição dos tri
bunais que devem consti
tuir o aparelho judiciário
militar, com OS respectivos
limites de jurisdição; que
estabeleça as regras de pro
cesso para o funcionamen
to desse aparelho; que defi
nam as infrações, quer
como crimes militares, quer
como transgressões da dis
ciplina militar e lhes comi-
nem as penas.

Este é o conjunto de
normas legais, que, entre

nós, formam o Direito Pe

nal Militar, em sentido lato,
aplicável pela Justiça Mili
tar ou pela Administração
Militar.

Em nosso sistema de le

gislação penal militar, os
Códigos em que toda a ma
téria penal militar, lato sen-
su, é exposta, não se apre

sentam em um só diploma
legal, de completa unifica
ção das leis penais e proces
suais militares.

Há a Lei de Organização
Judiciária Militar (Lei n®
8.457, de 04 de setembro de

1992), que organiza a Justi
ça Militar da União e regu
la o funcionamento de seus

serviços auxiliares; há o Có

digo Penal Militar, de 1969
e há, ainda, o Código de
Processo Penal Militar {Dec-
lei n® 1.002, de 21 de outu

bro de 1969) que regula as
normas processuais. Temos,
finalmente, os Regulamen
tos Disciplinarcs para cada

uma das Forças Armadas.
É indiscutível a vantagem

de tratar sob o mesmo crité

rio doutrinário os vários pro
blemas que a codificação do
Direito Penal ou Criminal
suscita, dadas as 14 relações
de dependência entre o Di
reito Penal formal e o Direi

to Penal material, de que o
disciplinar é uma ramifica
ção. É essencial que as leis ou
regulamentos obedeçam aos
mesmos princípios doutriná
rios e adotem a mesma siste

mática de apreciação.

Lembremo-nos de que,
já no seu relatório de 1855,
o Duque de Caxias, Minis
tro da Guerra, reconhecia

essa vantagem de um cor
po de doutrina regular e
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metódico do sistema de pe
nalidades militares, para
facilitar aos oficiais o estu

do e o conhecimento do

mesmo sistema e a sua apli
cação, como juizes, no foro

militar e na correção das
infrações disciplinares nos
corpos de tropa.

Os juristas civis têm a

tendência de levar a extre

mos a assimilação da Justi
ça Militar Comum. É o que
um dos mais estudiosos do

assunto denominou de bo-

varismo jurídico.
Nenhuma vantagem tra

rá para as Forças Armadas
- e ao contrário, só haverá

danos - a aplicação integral,
à Justiça castrense, de legis
lação que regule a organi
zação dos tribunais e o fun

cionamento dos processos
do Direito Comum, quer
no tempo de paz, quer prin
cipalmente em tempo de
guerra. O que se quer é Jus
tiça mais expedita e mais
adaptada à vida das organi
zações militares.

Nos Estados Unidos da

América do Norte e na In

glaterra, apesar de sua cultu
ra liberal, nunca se julgou
necessária e conveniente essa

assimilação da Justiça Mili
tar à Justiça Comum. Lá, a
opinião dominante é que o
velho sistema das Martia!

Courts, com os seus Articles

ofWar, ligeiramente atuali
zados, satisfazem, como tri

bunais justos, ao espirito do
povo e às tradições de uma
Justiça secular.

Uma legislação especi
al e diferenciada não quer,
entretanto, dizer que se
afaste da doutrina com-

pendiada pela mais avan
çada ciência do Direito,
na hora presente.

A EVOLUÇÃO DESSA
CODIFICAÇÃO

O Direto Militar e o

foro especial brasileiros têm
suas raízes em antigas legis

lações portuguesas.
São velhas, pode-se dizer,

como a Sé de Braga. Vem da

Ordenação dei Rei Affònso
K de 1446 (Ordenações
AfFonsinas), com o respecti
vo Regimento de Guerra, ou
até de mais longe.

Essa ancianidade da nos

sa Justiça Militar se, por um
lado, atesta a segurança de
uma sobrevivência, não con

tribui, por outro, para a
existência de sistematização

e aperfeiçoamento atualiza
do, consoante o estágio da
ciência jurídica nas dife

rentes épocas da evolução
nacional.

Na Colônia, anterior a

D. João VI, como ficou

atrás ressaltado, encontra

mos na extensa relação de
atos portugueses, relativos
ao Direito Militar, uma le

gislação dispersa de Regi-

Nos Estados Unidos

da América do Norte e na

Inglaterra, apesar de sua
cultura liberal, nunca se julgou
necessária e conveniente essa

assimilação da Justiça Militar
à Justiça Comum. Lá, a opinião
dominante é que o velho
sistema das Martial Courts,

com os seus Articles of War,
ligeiramente atualizados,
satisfazem, como tribunais
Justos, ao espírito do povo
o às tradições de uma

Justiça secular.

mentos. Ordenações, Leis,
Cartas Régias, Decretos,
Alvarás e Regulamentos.

Destacou-se das demais

peças penais, como foi dito,
o famoso Regulamento de
Infantaria e Artilharia com

os seus Artigos de Guerra

do renomado Conde de
Lippe, oficial-general do
Exército prussiano, datado
de 18 de fevereiro de 1763.

Além das Ordenações

AfFonsinas podem-se citar:
as Ordenações de Felipe II,
da Espanha, de 9 de maio
de 1587; o Regulamento
dos Auditores, de 2 de de
zembro de 1640; o Alvará,
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de 14 de junho de 1642; o
Regimento dos Conselhos
de Guerra, de 22 de de

zembro de 1643; e o Alva
rá sobre o Regimento dos
Auditores, de 21 de outu

bro de 1763, além de ou

tros com menor expressão.

Em P de abril de 1808,

foi fundado, por D. João
VI, com o seu Alvará, o

Conselho de Justiça Supre
mo Militar com jurisdição
de foro especial. Estava lan
çada em solo pátrio a se
mente do Superior Tribunal
Militar, que se fez árvore e
tantos e tão bons frutos

tem dado ao nosso País.

No Império, após a In
dependência, vários esfor
ços foram feitos no senti
do de se obter uma legisla
ção penal militar mais con-
sentânea com a época, des
tacando-se nesse sentido o

Visconde de Cachoeira e o

Duque de Caxias, mas nada
de relevante foi obtido,
melhorando-se o sistema

com alguns resultados po
sitivos, sem contudo atin

gir o âmago do problema.
Até a Proclamação da

República, ou melhor, até
1891, quando foi decretada
a aplicação do Código Pe
nal da Armada, em 7 de

março, vigoravam; em par
te, o Alvará de 1710; o Re

gulamento de Infantaria e

Artilharia de 1763 {Conde de
Lippe ou Artigos de Guerra,
a Ordenaça de 1805; o Códi
go Criminal do Império; e
o Regulamento de Cavala
ria de 1764 (que diferia em
certos pontos do do Con
de de Lippe).

Numa visão de conjun

to, vejamos como funciona
va a Justiça Militar antes do
Código Penal da Armada.
O Alvará de 1710 pres

crevia a pena máxima a cada
ato faltoso: furtos às igre
jas, ofender fisicamente al
guém com armas, salvo se
se tratar do inimigo, deitar
fogo a casas, barcas, carre
tas etc., deixar de seguir os
seus oficiais para divertir-se,
antes da vitória, com algum
saque, revelar a senha (des
cobrir o Santo), dormir a
sentinela no seu posto ou
afastar-se dele, arrombar a

prisão para fugir. Comina-
va penas ao arbítrio dos jui
zes, ao consignar, para certos
delitos, a fórmula será casti

gado como parecer que há
de encontrar-se também no

Regulamento de 1763.
Esse Alvará e os artigos

de guerra do Conde de lippe
representam já um certo

abrandamento de costu

mes e deixam ver a natureza

dos delitos mais comuns, em

determinadas circunstâncias,

naqueles tempos.

O regulamento de 1708,
em vigor pouco antes, ain
da consagrava os tratos do
polé, que transformavam
quem com eles era castiga
do num aleijão, pelo deslo
camento das articulações, e
mandava deitar sortes, em
determinados crimes, para
que vários dos indiciados
fossem castigados com a
pena de morte.
O regulamento do Con

de de Lippe introduz apenas
uma novidade: as surras de

espada sem corte, aliás aboli
das pela lei brasileira desde
1874, mas ainda em uso ex-

tra-regulamentar em 1889.
Algumas palavras ditas

em certas ocasiões, como
em meio de um combate,
poderiam levar o militar a
ser passado pelas armas.

Bastava que durante a
luta gritasse a um compa
nheiro: Estamos cortados!
- O inimigo nos tem cerca
do! - e era a conta.

Os costumes militares,
através desse Código tão
malsinado, não eram dos
melhores. Basta ver que se
considerava cousa comum
o soldado tornar-se ladrão
de estrada.

As penas mais importan
tes que ele prescreve são a
de morte, a de prisão per
pétua com grilhões aos pés
(carrinho), as pancadas de
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prancha, os trabalhos força
dos nas fortificações, a pri
são por tempo indetermina
do, ocupar o lugar de um
criminoso confiado à sua

guarda que se tenha evadido.
Fatos hoje tidos como

comuns, tais como a venda

de uniformes, etc., eram
considerados gravíssimos.

Já em 1805, a legislação
de 1710 e a do Conde de

Lippe eram insuficientes, o
que levou o regente portu
guês a baixar o decreto des
se ano, regulando a qualifi
cação do crime de deserção.

Ai aparece, pela primei
ra vez, perfeitamente defi
nida, a diferença entre au
sência (que o decreto cha
ma falta) e deserção, que
também pela primeira vez
passa a ser classificada em

deserção simples, embora
com reincidência, e deser
ção agravada.

Em torno dessas dis

posições fundamentais,
um número enorme de

Avisos e Resoluções torna
a administração da justi
ça terrível labirinto para
o Exército de 1889.

A administração da jus
tiça estava confiada ao Supre
mo Conselho Militar e a vá

rias espécies de conselhos.
As infrações classifica

vam-se como crimes ou

como faltas disciplinares. A

indisciplina, como ainda
hoje, era a simples inob
servância dos regulamentos,
causada por inadvertência
ou descuido; a insubordina

ção, delito sempre grave, era
a desobediência, a disposição
hostil contra o superior.

Os crimes militares eram

essencialmente esses, embo

ra outros fossem também

julgados pelos tribunais mi
litares, tais como: violação
do juramento prestado pe
los que assentam praça; fal
ta de subordinação e ofen
sa da boa disciplina do
Exército, na paz e na guer
ra (compreendia a incorri-
gibilidade e todas as faltas
de igual natureza); alteração
da ordem pública e econo
mia de serviço, na paz e na
guerra; excesso ou abuso de
autoridade, em ocasião de
serviço, ou por influência
de emprego militar; e a se-
dição e rebelião.

As faltas disciplinares
eram punidas de acordo
com o regulamento discipli
nar, respeitado numas par
tes, excedido noutras. Os
castigos e penas acessórias
eram a prisão por 25 dias
no máximo, em comum,

ou em separado, com a ali
mentação habitual ou com
redução de alimentos, isto
é, a pão e água, a carga de
armas, o marche-marche (ex-

tra-regulamentar), o aumen
to das horas de serviço com
o equipamento completo,
a freqüência da escola de
instrução individual etc.

Arbitrariamente, po

rém, como o único meio
hábil de conter os maus ele

mentos, era empregado o
castigo corporal. As penas
de seis anos de prisão, ou
maiores, eram cumpridas nos
presídios, que funcionavam
nas fortalezas e em Fernan

do de Noronha. Aliás é cla

ro que os calcetas, isto é, os
condenados que traziam
grilhões aos pés, não podi
am ser guardados nas pri
sões dos quartéis. O termo
grilhões, grilheta, macho e
carrinho indicavam o mes

mo objeto: cadeia de ferro
que se prendia por uma ex
tremidade ao tornozelo de

um condenando e, pela
outra, à sua cintura, ou ao
tornozelo de outro indiví

duo sujeito à mesma pena.
Sob o ponto de vista da

aplicação da lei penal, co
nheciam-se, em 1889, qua
tro espécies de conselhos:
o de inquirição, que julga
va da falta de habilitação
dos sargentos e do seu mau
comportamento habitual; o
de disciplina, que, naquela
época, era destinado a qua
lificar a deserção das praças
de pré, em tempo de paz e
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a julgar, sob o ponto de
vista disciplinar, as praças
que se ausentassem por

mais de três dias e menos

de oito; o de investigação,
que examinava o crime, se

estava caracterizado ou não,
e pronunciava ou despro-
nunciava o acusado; o de
guerra, que julgava em
primeira instância os cri
mes praticados por mili
tares, tais como insubor

dinação, homicídios, de
serções, roubo etc.

O Conselho Supremo
Militar julgava em segunda
instância todos os crimes

militares, podendo refor
mar ou anular as sentenças
dos conselhos de guerra, as
quais não entravam em exe
cução sem que por ele fos
sem confirmadas, e, desde

que não se tratasse de pena
capital, sem o cumpra-se do
ajudante-general.

Quando se tratava de
condenação à morte, o
réu implorava a graça, que
nunca era negada, da sua

comutação.

Com o conselho de in

vestigação, dava-se um fato
curioso, cujos fundamen

tos devem ser procurados
nas origens desse mesmo
conselho: a autoridade su

perior mandava submeter a
conselho de guerra um in
diciado absolvido.

Explica Manoel do Nas
cimento e Silva {Sinopsis da
Legislação Brasileira, de
1885) que, em data anteri
or ao Código do Processo
Criminal, os Conselhos de

Investigação tinham exis
tência legal; a prática os
havia introduzido como

meros informadores.

Os generais, os coman
dantes de armas e de cor

pos podiam, logo que rece
biam quaisquer partes, por
onde constasse haver algum
militar cometido falta ou

crime militar, mandar ime

diatamente proceder a con
selho de guerra; a esse conse
lho competiam, pela lei, a for
mação da culpa e o julgamen
to em primeira instância.

Alguns generais e coman
dantes, porém, antes de re
meter qualquer réu ao con
selho, usavam mandar pro
ceder a Conselho de Investi

gação, a fim de verificarem a
veracidade das partes recebi
das e as circunstâncias dos

fatos nelas relatados.

Tais conselhos eram,

como fica dito, meros in

formadores; e aquelas auto
ridades não ficavam obriga
das a seguir o seu juízo; po
diam enviá-los ou não ao

Conselho de Guerra, segun

do entendessem.

O Conselho de Guerra

procedia a corpo de delito.

em vista das partes que lhe
eram presentes, formava a

culpa, inquirindo testemu
nhas, e julgava os réus.

Publicado em 1832, o
código do processo que, em
seu artigo 155 § 3-, declarou
que competia aos conselhos
de investigação a formação
da culpa nos crimes de res
ponsabilidade dos emprega
dos militares, e a lei de 26
de maio de 1835, que co
meteu a tais conselhos a ve

rificação da deserção dos
oficiais da patente, deu o
Ministério da Guerra, pela
primeira vez, formulário
para esses conselhos, em

aviso circular de 1- de ju
lho de 1839, e, mais tarde,
foi promulgado o Decreto
n- 1.680, de 24 de novem

bro de 1855, substituindo
aquele formulário por ou
tro, que atualmente vigora.
De então em diante,

considerou-se o Conselho
de Investigação como base
essencial para o de guerra,
até que a imperial resolução
de 23 de dezembro de 1865

declarou que só nos crimes
de responsabilidade não
podia ser ele dispensado.
Essa resolução foi revoga
da pela de 4 de maio de
1870, que declarou:

Que os conselhos de

investigação, depois do có
digo do processo (art. 155
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§ 3), constituem a base es
sencial dos conselhos de

guerra, não podendo pro
ceder-se a estes sem terem

havido aqueles;
2-, Que todavia os con

selhos de investigação con
servam o mesmo caráter

que tinham antes do referi
do código, porque não lhes
foi por ele conferida juris
dição que não tinham pe
las leis militares;

3°. Que, portanto, os con
selhos de investigação não
valem senão como informa

ção, podendo a autoridade
competente conformar-se ou
não com a conclusão deles e

mandar proceder ou não a
conselho de guerra;

4° Que, no caso de ser

a conclusão do conselho de

investigação afirmativa, é
de interesse da justiça públi
ca, e honra militar, proceder-
se a conselho de guerra.

5-. Que sendo, porém,
negativa a conclusão, é in
contestável o direito que a
autoridade superior compe
tente tem de mandar pro
ceder, ou não, a Conselho

de Guerra.

A parte mais interessan
te desse capítulo não pode
deixar de ser a referente à

aplicação dos castigos dis-
ciplinares. Eram eles que re
almente mantinham em

bom funcionamento a má

quina militar, não obstan
te os elementos heterogêne
os de que ela se alimentava.

Existia o regulamento
disciplinar, tal como em
nossos dias, mas os coman

dantes de todos os escalões

temperavam a sua aplicação
muito de acordo com os

costumes. Isso, naturalmen

te, porque nossas leis sem
pre foram ditadas mais
pelo teoricismo dos legisla
dores do que pelas exigên
cias do meio.

Desse modo, em face de

casos concretos que, pela
sua natureza, haviam de le
var o Exército à ruína nos

pantanais paraguaios, os
chefes enérgicos recorriam
à arbitrariedade. Foi assim

que a pena de morte mui
tas vezes saiu do âmbito da

justiça para o campo admi
nistrativo, resvalando do
Conselho de Guerra para as
soluções simplificadas das
penas disciplinares. Muitos
delinqüentes foram execu
tados a espada de prancha,
por absoluta necessidade
militar. O Imperador, certa
mente, não ignorava isso,
mas lavava as mãos, porque
não fora dele a ordem de

matar, que a tanto eqüivalia
o cumpra-se oposto a uma

sentença de pena capital.
Em 1889, não estáva

mos em guerra, mas a cri

minalidade não era peque
na no Exército. E muito

mais havia de parecer se a
lei fosse cumprida, entre
gando-se aos tribunais to
dos os indiciados. Mas os

comandantes, com muito

mais proveito para o bem
geral, iam resolvendo, com
os meios de que dispunham
eles mesmos, a maioria dos
casos que surgiam no seu
quartel. Um exemplo. Tra
vavam luta corporal vários
soldados. Um deles agredia

o cabo que devia conduzi-
los ao quartel. Havia san
gue, mas os ferimentos e
contusões eram sem impor
tância. No dia seguinte, o
comandante resolvia tudo

sem tribunais de funciona

mento sempre complicado.
Metia o pau, conforme ex
pressão muito usual na épo
ca, nos desordeiros da vés
pera. Não se gastava papel,
nem tinta, nem se perdia
tempo.

As surras continuavam,

apesar de abolidas, a ser da
das com as chamadas for

malidades legais. A tropa
reunia-se no pátio do quar
tel. Em regra, constituía-se
com ela um grande retân-
gulo, voltados os homens
para o centro.

O delinqüente era trazi
do do xadrez e colocado,

dorso nu, no centro, onde
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já se achavam vários corne-

teiros, dois dos quais mu
nidos de espadas flexíveis e
sem corte. Vamos! gritava o
comandante. Os dois casti-

gadores alçavam as lâminas,
traziam os bustos para trás,
no intuito de aumentar a

força das pancadas. O sol
dado que sofresse o castigo
torcia-se, gritava, metia as
mãos para trás para amor
tecer o choque, mas os ou
tros corneteiros recebiam

logo ordem de imobilizá-lo.
A surra continuava e, para
abafar os gritos do pacien
te, a banda de música e o

resto da de corneteiros to
cavam marchas alegres. A
carne sangrava, enegrecia. O

homem, por fim caía des
maiado, ou atirava-se ao
solo.

O médico tomava-lhe o
pulso. O castigo podia con
tinuar. Erguiam-no do chão.
Ia ser surrado sobre ss armas.

Seguravam-no pelas mãos,
ao mesmo tempo que o

obrigavam a debruçar-se
sobre um ftizil, que era man
tido horizontalmente por
duas praças, que em seus
ombros o apoiavam pelas
extremidades. O dorso do
soldado ficava inteiramen
te exposto e a surra podia

prosseguir, até contarem-se
pelo seu número exato as

pancadas prescritas pelo

chefe do corpo. Depois, vi
nha uma lata com salmou

ra e uns pedaços de sacos
de aniagem, para esfregar
nas costas do soldado.

Esses castigos, em 1889,
não eram objeto de qual
quer documento oficial.

Pouco depois, as espa
das de prancha foram sen
do substituídas pelas varas
de marmeleiro, a que cha
mavam varas de marmelo.

Esta era, como a pal
matória, muito do agrado
dos comandantes de sub-

unidades que, com tais re
cursos, mantinham a boa
ordem no recinto de suas

companhias, esquadrões
ou baterias.

Muito depois da Repú
blica, em 1909, quem en
trasse no rancho coberto de

palha, que constituía o es
tado-maior, ou sala do ofi
cial de dia do 8- Regimen
to de Infantaria, em Cruz

Alta, havia de ver algumas
centenas de varas, carinho
samente arrumadas a um

canto, em posição vertical.
Ali estava uma das molas re

ais da disciplina...
Aos que olhem isso com

espanto, talvez não fosse
demais explicar o papel que
a palmatória e a vara de
marmelo desempenharam
nos métodos de educação
da velha sociedade brasilei

ra. Surras muito semelhan

tes às que nos quartéis se
davam nos soldados mal

comportados empregavam
os pais dos nossos avós em
seus próprios filhos.
O marche-marche foi

um castigo muito aprecia
do em 1889 e nos anos que
se seguiram, mas não era re
gulamentar. Não há muito
tempo, ainda todos os cor
pos o empregavam. O sol

dado era tirado do xadrez

duas vezes por dia, para cor
rer acelerado. Equipado em
completa ordem de mar
cha, ou seja, com uns trin

ta quilos às costas, cami
nhava a passo uns cinqüen
ta metros. Ao atingir essa
distância, outra praça, para
isso designada, dava-lhe or
dem de regressar correndo.
A operação recomeçava
imediatamente e tantas ve

zes quantas fossem necessá
rias para completar as ho
ras do castigo do dia.

Duas horas a fio pela
manhã e outras tantas à tar

de. No fim de uma sema

na, as pernas começavam a

inchar e o castigo tornava-
se muito penoso. A carga
de armas era igualmente
usada ainda há pouco tem
po. Geralmente, era aplica
da pelos comandantes de

companhia, às vezes combi
nada com a palmatória. Pu-
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nham-se dois fuzis aos om

bros do soldado, que os se
gurava pelo cano, tendo,
por conseqüência, a coro-
nha para trás. Sobre esses
dois fuzis atravessavam ou

tros, distribuindo-se a car

ga. Era proibido empregar
mais de seis armas, mas, na
prática, esse número era
uma regra sempre excedida.
O homem permanecia a pé,
com o peso às costas, por
espaço de duas horas.

Se o castigo devia con
tinuar, dava-se-lhe um con

veniente descanso.

A prisão em separado,
chamada célula, consistia

no recolhimento do delin

qüente, por um prazo que

podia ir a 25 dias, a um com-
partimento muito peque
no, em que ele poucos mo
vimentos poderia fazer e
onde a luz sempre era mui
to escassa. Punha-se lá com

ele um vaso noturno.

Geralmente, esse casti

go era acompanhado da
pena acessória de redução
de alimentos. Chamava-se

a isso prender a pão e
água, porque o soldado

recebia duas vezes por dia
uma pequena ração de pão
e um caneco d'água.

De resto, havia o xadrez,
prisão geral das praças, onde
os comandantes sempre
mantinham, aglomerados, os

numerosos infratores de cer

tas regras de disciplina, bem
como os indiciados que
aguardavam julgamento.

Havia, enfim, os castigos
dos serviços dobrados.

Seriam homens maldo

sos os de 1889, e os que se
lhes seguiram até mil nove
centos e...? Não. Ninguém
fez sofrer o seu semelhante

se não por necessidade im
periosa. Mas, só o rigor, a
dureza, asseguram, em cer

tas ocasiões, os êxitos das
sociedades humanas. Há

quem diga que as pirâmides
do Egito foram construídas
tanto com as pedras que lhe
deram a forma, como com

os talos de palmeiras...
Certas marchas enormes

e certas operações penosas

que se fizeram em muitas
guerras, foram estimuladas
pela espada de prancha...

Na República, em 1891,
é aprovado o Código Pena!
da Armada e, em 1944, en

tra em vigor o Código Pe
nal Militar {DecAei 6.227,
de 24 de janeiro de 1944).

No tocante à legislação
judiciária militar, listam-se
a seguir os principais atos
na República; Decreto n=
149, de 18 de julho de 1893,
que dá organização ao Su
premo Tribunal Militar, an
tigo Conselho de Justiça
Supremo Militar; Regula

mento Processual Criminal

Militar, de 1895, elaborado

e aprovado pelo Supremo
Tribunal Militar e que vigo
rou durante vinte e cinco

anos; Código de Organiza
ção Judiciária e Processo
Militar, de 1920; Código de
Organização Judiciária e
Processo Militar, de 1922;

Código de Justiça Militar,
de 1926, alteração do ante
rior; Decreto do Governo

Provisório, de 1934, que
modificou o Código de
1926; Constituição Federal

de 1934, que incluiu a Jus
tiça Militar entre os órgãos
do Poder Judiciário, precei
to mantido pelas Consti
tuições de 1937, 1946, 1967
e 1988; Código Penal Mili
tar, de 1969, e Código de
Processo Penal Militar, tam

bém de 1969; Lei da Orga
nização Judiciária Militar
de 1992;

Obs.; Em 1942, apareceu
um Código Misto com leis
militares substantivas e ad

jetivas, em virtude do esta
do de guerra do Brasil con
tra o Eixo.

Foram feitas no Con

gresso Nacional, de 1905 a
1919, algumas tentativas de
reforma da legislação judi
ciária militar, nas quais co
laboraram juristas de gran

de valor, mas todos esses

projetos, muito discutidos.
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não chegaram à sanção
(ver a separata do Reper
tório Enciclopédia do Di
reito Brasileiro, vol. IX,
1951, e o Arquivo do Di
reito Militar).

características e

FUNCIONAMENTO DA ATUAL

ORGANIZAÇÃO
JUDICIÁRIA MILITAR

A atual organização man
tém, até hoje, os traços da
herança da velha legislação
portuguesa, a qual, diga
mos, com espirito de justi
ça, enfrentava, sem deslus-
tre, qualquer comparação
com os tipos de organiza
ção judiciária militar dos

países de mais consolidada

estrutura política e de mais
perfeita organização militar.

Provêm dessa herança: o
sistema de organização dos
tribunais militares, sob for
ma judiciária, e não a admi

nistrativa, esta usada ainda

em outros países; as duas

instâncias de julgamento; a
constituição mista dos tri
bunais e conselhos, com jui
zes militares e juizes forma

dos em direito, ditos toga
dos, estes convocados da

justiça comum, na monar
quia, e atualmente recruta
dos entre os auditores mi

litares, membros do Minis

tério Público e advogados;
várias espécies de recursos
para assegurar aos acusados
as garantias individuais.
Com o regime republi

cano, houve algumas modi
ficações impostas por prin
cípios políticos, passando a
Justiça Militar a ter: um
quadro próprio de magis
trados civis nas instâncias;

a participação do Ministé
rio Público nas duas instân

cias; a garantia de defesa gra
tuita, com recursos a ela ne

cessários, em processos con
traditórios; e mais moder
nas formas de processo cri
minal comum.

Por fim, a mais notável
característica da Organiza
ção Judiciária Militar é a
incorporação da Justiça Mi
litar ao Poder Judiciário da
União.

Fundamentos

Constitucionais

A Constituição de 1988,
no Art. 92, enumera os ór

gãos do Poder Judiciário,
incluindo entre eles, no in
ciso VI, os Tribunais e Jui
zes Militares.

No seu Art. 95, são man

tidas, à semelhança dos ma
gistrados federais, as garan
tias dos juizes permanentes:
a da vitaliciedade, não po
dendo perder o cargo senão

por sentença judiciária; a
inamovibilidade, salvo

quando ocorrer motivo de
interesse público, reconhe
cido pelo voto de dois ter
ços dos membros efetivos

do tribunal superior com
petente; e a irredutibilida-
de dos vencimentos to

davia, ficarão sujeitos aos
impostos gerais.

No parágrafo único, do
Art. 95, ao lado de tais di

reitos, estabeleceu a Cons

tituição restrições: a de exer
cer, ainda que em disponi
bilidade, outro cargo ou fun
ção, salvo uma de magisté
rio; a de receber, a qualquer
título ou pretexto, custas ou
participações em processo; e
a de dedicar-se á atividade

político-partidária.
O artigo 96 atribui, no

item I, aos tribunais, com

petência para: eleger seus
órgãos diretivos e elaborar
seus regimentos internos;
organizar suas secretarias e
serviços auxiliares; prover
os cargos de juiz de carrei
ra; propor criação de novas
varas judiciárias; prover,
por concurso público de
provas, cargos necessários à

administração da justiça;
conceder licença, férias e
outros afastamentos a seus

membros.

O item 11 do Art. 96 es

tende, aos Tribunais Supe-
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riores, mais as seguintes
prerrogativas: alterar o nú
mero de membros dos tri

bunais inferiores; criar, ex
tinguir cargos e fixar de
vencimentos de seus mem

bros; criar e extinguir tri
bunais inferiores; alterar a
organização e a divisão ju
diciárias.

Tem assim, o STM, atri
buições administrativas em
relação a todos os órgãos da
Justiça Militar Federal.

Estrutura da Justiça
Militar da União

As normas constitucio

nais acima apontadas e as
da Lei da Organização Ju
diciária Militar, de 4 de se
tembro de 1992. traçam o
embasamento da Justiça
Militar da União em tem

po de paz e em tempo de
guerra.

Vamos tentar resumir,
primeiramente, a legislação,
enfocando os pontos mais
significativos para o nosso
estudo, em tempo de paz,
e, posteriormente, em tem
po de guerra.

São órgãos da Justiça
Militar: o Superior Tribunal
Militar; a Auditoria da Cor-

reição; os Conselhos de Jus
tiça; e os Juizes-Auditores
e os Juizes-Auditores subs

titutos.

A Primeira Instância é

exercida pelos Auditores do
Exército, da Armada e da
Aeronáutica, como juizes

singulares, nos casos em que
podem decidir pelos Con
selhos de Justiça Militar
que tomam designações di
ferentes; Conselhos Perma

nentes para processar e jul
gar acusados que não sejam
oficiais, nos delitos previs
tos na legislação penal mi
litar, excetuados o juiz-au-
ditor corregedor, os juizes-
auditores substitutos, os

membros do Ministério

Público Militar e os De

fensores Públicos; Conse

lhos Especiais para proces
sar e julgar oficiais, exce
to oficiais-generais, nos
crimes militares definidos

em lei. Esses últimos ofi

ciais são processados e jul
gados pelo STM.
O que há digno de re

gistro em relação aos Con
selhos de Justiça é que o Per
manente e o Especial são
constituídos por sorteio, de
quatro oficiais, como tribu
nais mistos, o primeiro
com a duração de três me
ses e o Especial, ad hoc,
para determinado feito,
também de quatro oficiais
de patente superior ou
igual à do acusado, sob a
presidência de oficial supe
rior ou general, ambos com

a inclusão do Auditor que
neles desempenha as fun
ções de relator e assessor
jurídico.

Os Conselhos Especiais

e os Permanentes são orga

nizados nas Auditorias, sem

a intervenção da autorida
de militar, que apenas for
nece a esses órgãos, trimes
tralmente, relação do ofici

ais em serviço que possam
ser sorteados.

Para efeito de administra

ção da Justiça Militar, em
tempo de paz, o território
nacional divide-se em 12 Cir-

cunscrições Judiciárias Mili
tares que cobrem, respectiva
mente, as 12 Regiões Milita
res do Exército.

A cada Circunscrição

Judiciária Militar corres
ponde uma Auditoria com
jurisdição mista, cabendo-
lhe conhecer os feitos rela

tivos à Marinha, ao Exérci

to à e Aeronáutica, exceto

as IS 2^ 3® e 11^ que terão:
a primeira seis auditorias; a
terceira três auditorias; a

segunda e a décima-pri-
meira, duas auditorias.

Cada Auditoria com

põe-se de um Juiz-Audi-
tor, um Juiz-Auditor subs
tituto, um Diretor de Se
cretaria, dois oficiais de
Justiça avaliadores e de
mais auxiliares, conforme

quadro previsto em lei.
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A Segunda Instância é
exercida pelo Superior Tribu
nal Militar, que é o mais ele
vado órgão da Justiça Mili
tar. Compõe-se ele de 15 mi
nistros vitalícios, sendo três

escolhidos entre os almiran

tes (Marinha); quatro entre
os generais (Exército) e três
entre os brigadeiros (Aero
náutica), todos da ativa, do
posto mais elevado da car
reira, e cinco juizes bacha
réis em Direito, chamados

Ministros Togados.
É interessante assinalar

que o estado jurídico dos
ministros militares deve ser

o de magistrados; mas a in-
vestidura na ordem judici
ária não lhes altera as van

tagens que já são aquisições
patrimoniais do militar
(Clovis Bevilacqua). Os jui
zes militares entram, nesta

qualidade, para a Justiça
Militar. O seu estatuto deve

ser, pois e sempre, o de mi
litares. Mudar-lhes a condi

ção seria suprimir a razão
em virtude da qual foram
investidos na função. Eles
devem, portanto, conti
nuar militares, posto que
magistrados, assim como
os médicos, que também
exercem funções especiali
zadas, não deixam de ser
médicos por serem milita
res e por serem médicos.
(Parecer do Dr. Barreto

Campeio, professor da Fa
culdade do Recife.)

O Superior Tribunal
Militar é um tribunal de re

cursos, no ramo penal mi
litar. Tem ainda competên
cia originária para processar
e julgar originalmente: os
oficiais-generais das Forças
Armadas, os Governadores
de Estado e do Distrito Fe

deral, nos crimes militares

definidos em lei; Juiz-Audi-
tor Corregedor, os Juizes-
Auditores substitutos, os

membros do Ministério

Público (a deste artigo); os
pedidos de habeas-corpus e
haveas-data, nos casos per
mitidos em lei; mandado
de segurança contra seus
atos, os do Presidente do

Tribunal e de outras auto

ridades da Justiça Militar; a
revisão dos processos fin
dos na Justiça Militar; a re
clamação para preservar a
integridade da competência
ou assegurar a autoridade
de seu julgado; os procedi
mentos administrativos

para decretação da perda do
cargo e da disponibilidade
de seus membros e demais

magistrados da Justiça Mi
litar, bem como para remo
ção, por motivo de interes
se público, deste último,
observado o estado da Ma

gistratura; a representação
para decretação da indigni

dade de oficial ou sua in

compatibilidade para o ofi-
cialato; e a representação
formulada pelo Ministério
Público Militar, Conselho

de Justiça, Juiz-Auditor e
advogado, no interesse da
Justiça Militar.

Cabe-lhe, ainda, julgar os
recursos previsto na lei, inci
dentes processuais, feitos ori
ginários do Conselho de Jus
tificação; conflito de compe
tência entre Conselhos de

Justiça, entre juizes-auditores
ou entre estes e aqueles, pe
didos de desforamento, ques
tões administrativas e recur

sos interpostos contra atos
administrativos praticados
pelo Presidente do Tribunal;
declarar a inconstitucionali-

dade de lei ou ato normati

vo do Poder Público, pelo
voto da maioria absoluta de

seus membros e os demais

itens (de IV a XXVll) do Art.
6- da Lei n- 8.457, de 4 de
setembro de 1992.

A instituição do Ministé
rio Público na Justiça Mili
tar foi uma conquista da re
forma na Justiça Militar de
1920, a qual, por completo,
foi a intervenção da autori
dade militar no andamento

dos processos. A esse cabe,
tão somente, proceder às pri
meiras investigações, como
autoridade policial, para a
apuração do fato delituoso.
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Quem inicia a ação penal
é o Ministério Público, ba
seado no inquérito ou no
auto de prisão em fíagrante.

Não obstante ser repre
sentante da causa pública, o
Ministério Público é consi

derado parte integrante da
Jusriça, pertencendo, portan
to à ordem judiciária. Sua
administração e atribuições
funcionais são subordinadas

ao Procurador-Geral da Jus
tiça Militar. A sua indepen
dência da autoridade militar

é completa, como também
é dos órgãos judiciários. É o
representante da lei e o fis
cal de sua execução. Sofre
controle judiciário do STM.
A nossa legislação é das

mais adiantadas no ponto
de vista da independência
da Justiça Militar da auto
ridade e do comando. Ou

tro não poderia ser o crité
rio seguido pela nossa legis
lação, em face do princípio
da independência dos pode-
res constitucionais, como já

assinalamos, pois a função
criminal punitiva do Esta
do pertence exclusivamen

te ao Poder Judiciário. So
mente, pois, pelos órgãos
desse Poder é que o Estado
exerce o magistério penal.

Resta apreciar que a Au
ditoria de Correição é exer
cida pelo Juiz-Auditor Cor
regedor em jurisdição em

todo o território nacional.

É um órgão de fiscalização
e orientação judiciário-ad-
ministrativo que a Defenso-
ria Pública mantém repre
sentante junto á Justiça
Militar e desempenha as
atribuições previstas no Có
digo de Processo Penal Mi
litar, defendendo os réus
desassistidos por advogado.
O aparelho judiciário

militar, em tempo de guer

ra, acha-se estabelecido na
Parte III, capítulo único, ar
tigos 89 a 97 da Lei n'' 8.457,
de 4 setembro de 1992 (lei
da organização judiciária
militar). Por ele a Primeira
Instância é constituída pelo
Conselho de Justiça para o
julgamento de oficiais, até
o posto de coronel, e pelo
Juiz-Auditor, que preside a
instituição criminal dos
processos em que forem
réus as praças, civis ou ofi
ciais, até o posto de capi
tão-de-mar-e-guerra ou co

ronel, inclusive julgar as pra

ças e os civis.
A Segunda Instância

será constituída pelo Con
selho Superior de Justiça,
nomeada pelo Presidente
da República e composto
de dois oficiais-generais de
carreira, ou da reserva con

vocados, e um Juiz-Auditor
junto ao Conselho Superi
or de Justiça. Funciona com

um Procurador e um Defen

sor Público nomeados pelo
Presidente da República.

Compete ao Conselho
Superior de Justiça julgar
originariamente oficiais-
generais.

Os oficiais da Marinha,

do Exército e da Aeronáu

tica serão julgados, quando
possível, por juizes milita
res da respectiva força.

Essas disposições extre
mamente concisas, comuns

às três corporações arma
das, não enfrentam a reali
dade da guerra e, principal
mente, a repartição das for
ças em operações, em terri
tório estrangeiro ou no ter
ritório nacional.

É necessário vislumbrar

a tendência, para melhor
vinculação e adaptação dos
órgãos da justiça ao apare-
Ihamento militar, à reparti
ção do teatro de operações
e de filiarem-se os membros

dessa justiça ao mesmo or

ganismo militar.
É uma tendência que, a

meu ver, deve ser encarada
no aparelhamento desde o
tempo de paz, sem prejuí
zo da necessária autonomia

judiciária, para estreitar os
laços e facilitar a mútua
compreensão das necessida
des e finalidades.

Durante o estado de

guerra e para a sua aplica-
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ção no ultramar, com a For
ça Expedicionária, foi mis
ter baixar-se o Decreto-Lei

n® 6.396, de 1® de abril de

1944, que regulou a Justiça
Militar junto às Forças Ex
pedicionárias, lei um pou
co improvisada, e que dei
xou de lado o CJM de 1938,
para destacar a imprestabi-
lidade daquele CJM no to
cante à organização judici
ária do tempo de guerra, de
maneira a atender às neces

sidades reais da guerra e aos
princípios que regulam a
organização e emprego das
tropas em operações.

EFEITOS ATUAIS

O Código Penal Militar,
como o Penal Comum,

proporciona, ao juiz, am
plo arbítrio da aplicação
concreta das sanções legais.
Cabe aqui pôr em relevo as
vantagens que advêm, para a
Justiça Militar, da índole do
seu foro especial, e do juízo
coletivo do Conselho.

Tendo os juizes do plená
rio ou do julgamento acom
panhado, desde a denúncia,
todo o processo, assistindo
e tomando parte dativa em
todos os atos e termos do

sumário, não necessitam, em

regra, de maiores esclareci
mentos sobre o crime e suas

circunstâncias quando, por
ocasião do julgamento, se
reúne o Conselho para apli
car a lei ao &to.

Adotando o sistema mis

to, que é o que há de me
lhor nos dois sistemas tra

dicionais do processo cri
minal - o acusatòrio e o in-

quisitório, à semelhança do
que ocorre no direito co
mum - o juízo militar ofe
rece indiscutíveis vantagens,
em comparação com o júri
a que se assemelha.

Nos julgamentos do tri
bunal popular, os juizes de
fato não preparam o pro
cesso. É certo que lhe ou
vem a leitura em plenário e
se esclarecem com os deba

tes, mas quase sempre jul
gam com a mais ampla li
berdade, de acordo apenas
com a sua consciência, des

prezando, muitas vezes a
evidência da prova.

No foro militar - e em

que cada juiz, repetimos, as
sume o caráter de um magis
trado, adstrito a rigorosos

preceitos de lei, conquanto
livre também de julgar se
gundo a sua convicção ínti
ma - não podem, entretan
to, os membros do conselho

contrariar, de frente, a prova
produzida no processo para
proferir a sua decisão.
É exato que — como ob

serva João Monteiro — a liber

dade de consciência não vive

em domínios ilimitados.

Ninguém tem o direito
de afirmar que dois são cin
co; ninguém pode negar
aquilo que a evidência está
mostrando.

Um dos limites de tal li

berdade é o honesto, é a
verdade, é o justo, é o di
reito, é a lei, é, finalmente,
a consciência.

Ao inverso do que se dá
no júri, em que os juizes de
fato conhecem tão somente

o crime e suas circunstânci
as, cabendo ao juiz de direi

to, Presidente do Tribunal,
fazer aplicação da lei, no juí
zo militar, como acontece
no foro comum, no julga
mento por juiz singular,
compete aos membros do
Conselho de Justiça conhe
cer de fato e de direito.

A tese de intervenção
do juiz não formado em
Direito na administração
da justiça criminal corres
ponde à exigência formu
lada por alguns de vivificar
o juízo criminal, de dar-lhe
maior sentido de realidade

e praticabilidade e de tor
ná-lo mais sensível às con

dições humanas e às mutá

veis circunstâncias sociais.

O juiz militar, nos Con
selhos de Justiça e no Su
perior Tribunal correspon
de a essa exigência, pelo co-
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nhecimento das particulari
dades do meio militar e,

principalmente, das neces
sidades do respectivo servi
ço e da disciplina.

Esse conhecimento lhe

permite mais segura com
preensão do fato crimino
so, das circunstâncias em
que o crime foi praticado,
das conseqüências deste, da
personalidade do agente, da
intensidade do dolo (nos
crimes dolosos) ou o grau
de culpa (nos crimes culpo
sos), dos motivos que de
terminaram o agente a pra
ticar o crime, elementos

que são preponderantes na
individualização da pena.

Mas aqui é preciso preve-
nir-se contra a deformação
profissional. Assim como o
juiz de direito ou o promo
tor, por força do hábito ou
da experiência, adquirem a
tendência a ver em qualquer
indiciado um culpado, o mi
litar pode ser levado a dar ex
cessiva importância aos atos
militares do fato, com pre
juízo das exigências jurídicas.
O magistrado, não con

testamos, deseja sempre des
cobrir a verdade, mas nem
sempre a sua boa vontade
consegue atingir esse desi-
derato com felicidade.

De tudo isso se conclui

que o oficial juiz de Conse
lho, de algum modo leigo

em questões jurídicas, preci
sa acrescentar à sua experiên
cia técnico-profissional-mili-
tar um mínimo de noções

práticas do Código, quer o
processual quer o criminal,
para exercer seu papel com
honestidade e tranqüilidade
de espírito. Essas noções são
aplicadas por boa dose de
bom-senso e conhecimentos

práticos de psicologia judiciá
ria, que aqui aparece, como um
ramo da ciência das Relações
Humanas, a impor-se cada
vez mais em todos os pro
blemas da sociedade.

CONCLUSÃO

• Primado da Justiça
A Justiça, e principal

mente a militar, é institui
ção que se impõe à confi
ança de todos os cidadãos.
Ela é honesta, proba, inde
pendente e compreensiva.

Ante as insuperáveis difi
culdades para fazer justiça, os
juizes esforçam-se por acer
tar, no interesse do bem pú
blico e da coletividade. Os

que acusam a Justiça não se
lembram da precariedade da
prova apresentada e das de
ficiências da própria lei judi
ciária, em que se apoia o jul
gamento. Os inquéritos, já o
dissemos, por falta de técni
ca ou em virtude das circuns

tâncias do crime, nem sem

pre fornecem os elementos
indispensáveis à prova. O
próprio meio, e principal
mente as testemunhas, por

mal compreendido espírito
de tolerância, criam dificul
dades a uma perfeita forma
ção da culpa. Isso para não
falar em informações e pare-
ceres graciosos, em pedidos
de autoridades para abonar
procedimentos desonestos,
que interferem na isenção do
julgador.

Todos conhecemos os

danos que causam, à apli
cação da justiça, o ambien
te tolerante para com o cri
me e uma opinião pública
mal-orientada.

É indispensável que o
meio e todas as autoridades

facilitem, apoiem e presti
giem a tarefa dos juizes.

• Atualização das leis
judiciárias e criminais

Os códigos judiciais e os
regulamentos disciplinares
têm prestado reais serviços às
instituições armadas. Mas é
muito pouco, ainda, em sua
estrutura e em sua mentali
dade. O serviço militar obri
gatório, que interessa à toda
a Nação e melhora o nível
moral das instituições arma
das, as aquisições da Psicolo
gia e da arte de comandar, a
concepção e as normas da
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guerra moderna, o grande
desenvolvimento da estrutu

ra das forças e a maior influ
ência destas na vida nacional

estão a exigir uma melhor
adaptação desses códigos.

Tem havido justificado
temor em empreender essa
atualização, em face do exa
gero do neoliberalismo
com que os legisladores
vêm encarando a estrutura

social, excesso que pode ser
prejudicial aos princípios
basilares da estrutura, da
disciplina e do comando
das Forças Armadas, em
que deve predominar for
çosamente uma sólida dose

de ordem e de autoridade,
que se contrapõe, a intui
tos liberais doentios.

Há anos atrás, dizia reno-

mado escritor francês que o
espírito militar, fundado em
dois princípios essenciais -
obedecer e tudo sacrificar

pelo interesse da Pátria - se
opõe nitidamente ao espíri
to jurídico, que se bate pelo
livre exame e exig^ sejam quais
forem as conseqüências o res
peito absoluto por todos e
a todas as formas de liberda

de e de justiça.
Esse último espírito não

aceita que se entregue, ao ar
bítrio do chefe militar, a li
berdade e a vida do cidadão.

A atualização desejada
deve ter em vista as particu

laridades das Forças Armadas
atuais, particularidades mui
diversas das de vinte ou trin

ta anos atrás. Quando se ela
boraram o CPM e CPPM de

1969 e a Lei da Organização
Judiciária, de 1992 todos sen
tem a necessidade de atuali

zar os regulamentos discipli-
nares, máxime quando se en
caram os progressos registra
dos na arte de comandar.

• Adaptação e vincula-
ção dos órgãos judiciários
aos do Comando

Essa adaptação e vincu-
lação concorrem para faci
litar o funcionamento da

Justiça, a compreensão mú
tua e as relações. Ela será

obrigatória, nas operações
de guerra, quando o apare-
Ihamento da Justiça deva
acompanhar as unidades a
que servir. Terão os órgãos
da Justiça de viver a vida
de campanha e, por isso, é
imprescindível que se mili-
tarizem. Deverão estar previs
tos nos quadros de efetivo,
ter regulada a sua locação, a
sua vida e a sua precedência.
Há mesmo certa conveniên

cia em atribuir, aos titulares

desses órgãos, postos milita
res, como aconteceu na últi

ma guerra com as nossas for
ças expedicionárias.

Isso importa em ter a
Justiça na paz organizada à

semelhança do que será na
guerra.

Os médicos e os capelães,
por serem subordinados à

escala hierárquica, não per
dem a autonomia peculiar à
sua profissão. De qualquer
forma, é preciso que, ressal
vada a sua autonomia, esteja
a Justiça Militar inteiramen
te integrada na organização
da instituição a que serve.
A situação real da guer

ra será uma eventualidade,
ao passo que a situação real
de fazer justiça é de todos
os dias. Nada é tão impor
tante na vida, e principal
mente nas Forças Armadas,
como o manuseio do ele

mento humano.

Não será demais que se
encare, nos exercícios de cam

panha e nas manobras, o fun
cionamento da Justiça, se é
que se considera essa Justiça
como coisa séria e essencial.

Apesar das incriminações
que, por vezes, se fazem inad

vertidamente à nossa Justiça
Militar, sua integridade mo
ral tem feito dela uma pedra
fundamental das instituições
militares. O que urge é pre
servar-lhe a independência e
aperfeiçoar, cada vez mais, o
seu funcionamento. A Justi
ça Militar brasileira faz hon
ra às Forças Armadas e o Supe
rior Tribunal honra a Justiça
brasileira. O
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